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    APRESENTAÇÃO




    A segurança pública compreende, juntamente com a saúde e a educação, o tripé básico das políticas públicas de todo Estado Democrático de Direito, dada a importância que estas três áreas possuem na qualidade de vida de uma sociedade.




    Neste sentido, a Carta Magna previu, de forma expressa, uma gestão que engloba a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tanto no que diz respeito ao financiamento, quanto nas ações de implementação das políticas públicas para a saúde e educação, ocorrendo, portanto, uma descentralização.




    Em relação à segurança pública, contudo, apesar de a Constituição Federal possibilitar a criação de Guardas Municipais pelos municípios, não há, pelo menos a princípio, de acordo com o texto constitucional, uma participação direta e efetiva dos municípios, por mais que tenham criado seus órgãos de segurança pública municipais.




    Nesta toada, a manutenção da ordem, o policiamento e patrulhamento ostensivos, além da apuração das infrações penais, de uma forma geral, fica a cargo de órgãos da União, dos Estados e do Distrito Federal.




    De outra banda, o crescente aumento da violência, aliado as novas demandas sociais tem exigido das Guardas Municipais, nos municípios que foram criadas, uma ação mais efetiva no combate a criminalidade, realizando atribuições equivalentes aos demais órgãos de segurança, trazendo um benefício para a população em geral, que deseja a paz social, independentemente de qual órgão ou ente governamental vai garantir.




    Contudo, para que um órgão como as Guardas Municipais, possa exercer suas atribuições é necessário perquirir se o sistema jurídico-normativo vigente ampara suas ações, bem como que instrumentos e procedimentos jurídicos podem ser executados, de forma a trazer um benefício para a sociedade.




    Com tal problematização, indaga-se: Poderiam as Guardas Municipais lavrar o Termo Circunstanciado de Ocorrência quando, no âmbito de sua atuação, se depararem com crimes de menor potencial ofensivo? Tal atuação se limitaria apenas quando da proteção de bens, serviços e instalações dos municípios? Quais seriam os ganhos sociais caso este tipo de procedimento fosse implantado? Haveria condições técnicas e financeiras para a implantação deste procedimento em todos os municípios?




    Para responder a tais questionamentos, a obra foi dividida em três capítulos onde no primeiro foi tratado da segurança pública no nosso país, especificando os órgãos de segurança pública que constam no artigo 144 da Constituição Federal, com suas respectivas atribuições, dando ênfase as Guardas Municipais.




    No segundo capítulo foram esboçadas as diversas leis e outros dispositivos normativos, inseridos no ordenamento jurídico pátrio após a promulgação da Carta Magna, que abordam as mais diversas questões relacionadas às Guardas Municipais, seja regulamentando ações, seja elencando suas atribuições, no intuito de se demonstrar que, hoje em dia, o órgão executa atividades semelhantes às de polícia ostensiva, no âmbito dos municípios.




    Por fim, no terceiro e último capítulo, discutiu-se a natureza jurídica do Termo Circunstanciado de Ocorrência, examinou-se o conceito de Autoridade Policial e respondeu se seria possível, de acordo com a norma vigente, a lavratura do Termo Circunstanciado de Ocorrência pelas Guardas Municipais.


  




  

    1. A SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL




    1.1 - HISTORICIDADE DO SURGIMENTO DAS POLÍCIAS NO PAÍS




    A despeito de algumas divergências, o modelo de segurança pública brasileiro começou a ser construído antes mesmo da independência de Portugal, mais precisamente quando da vinda da família real para o Brasil em 1808.




    Neste sentido, Marcineiro e Pacheco (2005) apud Da Cruz (2013, p. 02) ressaltam que:




    Com a transferência da família real portuguesa para o Brasil, em 1808, foi criada a Intendência Geral da Polícia da Corte e do Estado do Brasil no Rio de Janeiro. Delegada a desempenhar a função de polícia judiciária, estabelecia punições, fiscalizava o cumprimento das mesmas e também era responsável pelos serviços públicos como abastecimento de água, obras urbanas, iluminação e outros serviços urbanos da cidade.




    Em outro sentido, como aponta De Sousa (2011), alguns pesquisadores relataram que a chegada, em solo brasileiro, da primeira guarda militar, que acompanhava o 1° Governador Geral da Colônia (Martin Afonso de Sousa), seria o cerne do nascimento da polícia no nosso país. Contudo, o mesmo autor frisa que “[...] aquele corpo militar não poderia se caracterizar como Polícia por não atender aos princípios básicos inerentes à atividade policial, ou seja, policiar, gerar segurança a coletividade [...]”. (DE SOUSA, 2011, p. 03)




    Nesta toada, em 1808 foi criada a Intendência-Geral de Polícia da Corte, que possuía como atribuições a manutenção da ordem, investigando crimes e capturando criminosos, principalmente os denominados “escravos fujões”, pois tal conduta era considerada um delito à época.




    O Intendente-Geral de Polícia ocupava o cargo de Desembargador, e seus poderes eram bastante amplos, sendo basicamente um Juiz com funções de polícia e, conforme De Sousa (2011, p. 04) “A Intendência-Geral de Polícia da Corte foi a instituição que deu origem as Polícias Civis ou Polícia Judiciária hoje existente no Brasil [...]”.




    No que tange à Polícia Militar, sua origem se deu também no século XIX, com a criação da Guarda Real de Polícia, sendo organizada militarmente, com amplos poderes para manter a ordem e subordinada ao Intendente-Geral de Polícia. (DE SOUSA, 2011)




    Em virtude da ineficácia em conter as crises desencadeadas no século XIX, a Guarda Real de Polícia foi extinta, sendo criada em seu lugar o Corpo de Guardas Municipais Permanentes, que mais tarde seriam transformadas no que hoje em dia são as Polícias Militares Estaduais, consoante explicita Braga (2015, p. 33-64):




    A guarda civil de São Paulo criada em 1926, sem caráter militar, Lei nº 2.141, de 22 de outubro de 1926, tinha como principal missão manter a segurança no trânsito, nas diversões públicas e no policiamento da capital. Por meio do Decreto-Lei Federal nº 667, de 2 de julho de 1969, tornou-se impossibilitada de exercer suas funções, e em razão disso, o Decreto-Lei Estadual nº 217, de 8 de abril de 1970, unificou-a com a força pública, originando a atual Polícia Militar.




    Verifica-se, portanto, que em dado momento, a segurança pública de nosso país foi responsabilidade de uma força civil e municipal, sendo posteriormente adotado o modelo que hoje vigora, com forças de segurança pública majoritariamente estaduais, compostas pelas Polícias Civis e Militares, além das forças da União.




    1.2 - A SEGURANÇA PÚBLICA BRASILEIRA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988




    O tema referente à Segurança Pública é explicitado na Constituição Federal (CF) em seu Capítulo III, que faz parte do Título V, que trata da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas.




    Neste sentido, o art. 144 da CF ressalta que a Segurança Pública é um dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, possuindo como finalidade à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, sendo exercida pelos órgãos enumerados nos incisos do referido artigo, quais sejam: a polícia federal (inciso I), a polícia rodoviária federal (inciso II), a polícia ferroviária federal (inciso III), as polícias civis (inciso IV), as polícias militares e os corpos de bombeiros militares (inciso V) e as polícias penais federal, estaduais e distrital (inciso VI).




    As atribuições gerais dos mencionados órgãos policiais estão previstas nos parágrafos 1º ao 6º do art. 144 da CF, de forma que as atribuições e as competências específicas para que os mandamentos constitucionais, relacionados a tais órgãos, sejam cumpridos são previstas em leis e decretos.




    Pode-se citar como exemplo, a Lei nº 10.446/2002, que regulamenta o inciso I do § 1º do art. 144 da CF, que dispõe sobre a apuração de infrações penais de repercussão interestadual ou internacional pela Polícia Federal; bem como o Decreto nº 1.655/1995, que define a competência da Polícia Rodoviária Federal.




    Verifica-se, portanto, que a política de segurança pública adotada no Brasil, divide a Polícia em uma polícia administrativa, também denominada de preventiva ou ostensiva e em uma polícia judiciária ou investigativa.




    A primeira delas, polícia administrativa, conforme Fernandes (2020, p. 1793) possui “[...] a incumbência de manter a ordem pública evitando a prática de infrações penais, por meio do policiamento ostensivo”. Já a polícia judiciária, conforme o mesmo autor, tem como missão a apuração de infrações penais não evitadas, por meio de uma investigação policial.




    Percebe-se, portanto, que o fim maior que justifica a ação dos órgãos policiais é a garantia da segurança dos cidadãos brasileiros, entendida como um valor supremo, conforme preceituado no preâmbulo da Constituição Federal, e tem como fundamento a harmonia social.




    Necessário entender que a harmonia social preceituada “relaciona-se diretamente com a pacificação social, preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, que constituem a segurança pública”. (FOUREAUX, 2019, p.16)
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